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Estado de São faulo

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2022 — PROCESSONº 12.508/2022 — CONTRATO Nº
12.508/2022

CONTRATO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO E A EMPRESA MR SERVICEEIRELI - ME

Pelo presente instrumento, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, Poder
Legislativo local, CNPJ nº 49.217.383/0001-43, com sede na Avenida Jerônimo Gonçalves, nº 1200,
bairro Centro, na cidade de Ribeirão Preto, estado de São Paulo, neste ato representada por seu
Presidente ALESSANDRO DASILVA FIRMINO, portador do RG nº 24.156.164-4 SSP/SP, inscrito
no CPF sob o nº 181.135.358-45, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a
empresa MR SERVICE EIRELI - ME, CNPJ nº 22.087.026/0001-51, com sede na Rua Ueta Thoite,
nº 96, Centro, Sala 01, na cidade de Guatapará, estado de São Paulo, neste ato representada por
sua proprietária ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA, portadora do RG nº 42.136.342-3 SSP/SP,
inscrita no CPF sob o nº 317.211.278-01, doravante denominada CONTRATADA, em decorrência
do pregão eletrônico nº 07/2022, processo administrativo nº 12.508/2022-CMRP, contrato nº 12.508,
têm entre si justo e contratado o que consta relatado nascláusulas e condições abaixo:

1 DO OBJETO
1.1 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOSDE LIMPEZA, ASSEIO, CONSERVAÇÃO E COPEIRAGEM
NO COMPLEXO DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, CONFORMEDESCRITO EM
EDITAL E SEUS ANEXOS.

2 DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1 - Indireta. A execução do objeto descrito na cláusula anterior ficará sob a responsabilidade do
Gestor dos Contratos da Câmara Municipal de Ribeirão Preto.

3 DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS
3.1 - O contrato vincula-se ao edital de licitação em questão, bem comoas condições do respectivo
certame licitatório, à proposta da CONTRATADA datada de 15 de junho de 2022,e a ata da sessão
do pregão eletrônico nº 07/2022, como se aqui estivessem expressamente registrados.

4 DO PREÇO
4.1 - Para a execução do objeto ora contratado e descrito na cláusula primeira, a CONTRATANTE
pagará à CONTRATADAa importância mensal de R$ 40.447,27 (quarenta mil, quatrocentos e
quarenta e sete reais e vinte e sete centavos) e valor global para 5 (cinco) meses de R$
202.236,35 (duzentos e dois mil, duzentose trinta e seis reais e trinta e cinco centavos).

5 EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
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5.1 - As cláusulas econômico-financeiras e monetárias do contrato não poderão ser alteradas sem
prévia concordância da CONTRATANTE.

5.2 - As cláusulas econômico-financeiras do contrato poderão ser revistas, para que se mantenha o
equilíbrio contratual, conforme preceitua a Lei nº 8.666/93.

6 CRITÉRIO DE REAJUSTE DO CONTRATO
6.1 - O reajuste será calculado em conformidade com a legislação vigente, e de acordo com a

R=p [(Gr5) 1]= ros (izco

seguinte fórmula:

Onde:
R = parcela de reajuste;
Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no mêsde aplicação do último reajuste;
IPCHPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês
de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do
reajuste (ou último disponível).

6.2- A atualização dos preços será processada a cada período completo de 12 (doze) meses, tendo
como referência a data da assinatura do contrato.

7 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
Além das obrigações, deverese responsabilidades estabelecidas no Termo de Referência - Anexo
I do Edital, a CONTRATADA obriga-se a:
7.1.1 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações poreleassumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
7.1.2 - Fornecer mensalmente para a Contratante relatório no qualconste todas as informações dostrabalhos executados.

7.1.3 - Disponibilizar funcionários treinados para a perfeita execução dos serviços.

71.4 - Responsabilizar-se por questões trabalhistas e de Segurança no Trabalho para osfuncionários envolvidos nos serviços, inclusive fornecendo treinamento e EPI's adequados.

7.1.5 - Responsabilizar-se por questões trabalhistas e de Segurança no Trabalho para osfuncionários envolvidos nos serviços, inclusive fornecendo treinamento e os materiais adequados.
7.1.6 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceirosdecorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essaresponsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTEem seu acompanhamento.
7.1.7 - Os serviços deverão ser executados conforme as especificações e condições estabelecidas
no Memorial descritivo - Anexo | do Edital -, e serão recebidos e acompanhados pelo Gestor deContratos da Câmara Municipal de Ribeirão Preto, auxiliado pela Comissão de Fiscalização, queexpedirá a autorização para início dos serviços e os atestados de realizaçãodoucensos.ado M
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7.1.8 - Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou secomprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem querque seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie queconstituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos ecolaboradores ajam da mesma forma, nos termos do disposto no Decreto nº 235, de 15 de agostode 2017 (D.O.M. de 17 de agosto de 2017).

8 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
8.1 - Permitir o acesso supervisionado a todas as dependências ondeserão executadosos serviços.

8.2 - Quando solicitado, fornecer todas as informações necessárias para execução dos trabalhos.

8.3 - A contratante não liberará o pagamento da fatura do mês enquanto não forem apresentados
os comprovantes elencadosneste contrato.

8.4 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor de Contratos da Câmara
Municipal de Ribeirão Preto, com auxílio da Comissão de Fiscalização, a ser nomeada pela Mesa
Diretora na data da assinatura do contrato.

8.5 - Notificar, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção.

8.6 - Exercera fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados.
8.7 - Indicaras instalações sanitárias.

8.8 - Indicar os vestiários com armários guarda-roupas.

8.9 - Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais e equipamentos.
8.10 - Fornecer papel higiênico, sabonete e papel toalha para a respectiva distribuição nos sanitáriosexistentes nos locais de prestação de serviços.

8.11 - Indicar, formalmente,o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual.

8.12 - Fornecer à Contratada, se solicitado, o FORMULÁRIO DE OCORRÊNCIAS PARA
MANUTENÇÃO (Anexo VI do Edital).

8.13 - Receber da Contratada as comunicações registradas nos Formulários de Ocorrências
devidamente preenchidos e assinados, encaminhando-os aos setores competentes para asprovidências cabíveis.

8.14 - Disponibilizar, caso já implantado, o Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, bem
como os recipientes coletores adequados para a coleta seletiva de materiais secos recicláveis,seguindo a padronização internacional para a identificação, por cores.

8.15 - Receber os descartes, encontrados pela Contratada durante a execução dos serviços, de
pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seuscompostos, responsabilizando-se pela entrega aos estabelecimentos que as comercializam ou àrede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para o tratamento oudestinaçãofinal.
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a) Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis em geral.

b) Receber os pneumáticos inservíveis, abandonados ou dispostos inadequadamente e
encontrados pela Contratada durante a execução dos serviços, responsabilizando-se pelo
encaminhamento aos fabricantes para a devida destinação final.

8.16 - Encaminhara liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas
aplicando-se os devidos fatores de desconto, conforme relatório de avaliação da qualidade dos
serviços prestados.

9 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1 - O pagamento do preço pactuado será efetuado em parcelas mensais, até 31 de dezembro
de 2022, de acordo com os serviços prestados. Os originais das notas fiscais/faturas (emitidas em
conformidade com as medições e após os Atestados de Realização dos Serviços pelo Gestor de
Contratos da Câmara Municipal de Ribeirão Preto, auxiliado pela Comissão de Fiscalização),
deverão ser apresentados em até 3 (três) dias úteis da autorização de faturamento ao Gestor de
Contratos da Câmara Municipal de Ribeirão Preto, auxiliado pela Comissão de Fiscalização,
juntamente com os seguintes comprovantes:

a.1) apresentação da Guia de Previdência Social (GPS) devidamente quitada.
a.2) apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço e
Informação à Previdência Social (GFIP) devidamente quitada, destacando os empregados
designados para a execução do objeto ora contratado.
a.3) Prova do recolhimento mensal do FGTS, por meio dasguias de recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP, que deverão
corresponder ao período de execução e por tomador de serviço (CONTRATANTE), da seguinte
forma:
a.3.1) Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social.
a.3.2) Guia de Recolhimento do FGTS - GRF, gerada e impressa pelo SEFIP, com a
autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o
comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela Internet.
a.3.3) Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP — RE.
a.3.4) Relação de Tomadores/Serviços/Obras — RET.
a.3.5) Caso,por ocasião da apresentação da nota fiscal/fatura, não haja decorridoo prazo legal
para recolhimento do FGTS poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento
referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a
documentação devida, quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento.

b) Prova de recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISSQN, devido
no Município no qual a prestação do serviço for realizada, em consonância com as disposições
contidas na Lei Complementar nº 116, de 31.07.03.

identificando o número do contrato, a Câmara Municipal de Ribeirão Preto, relacionando
respectivamente todos os segurados colocados à disposição desta e informando, o que couber:
c.1) Nomesdos segurados;
c.2) Cargo ou função;

. c.3) Remuneração, discriminando separadamente as parcelas sujeitas ou nãoà incidência das
contribuições previdenciárias; 'x c.4) Descontos legais;

c) Cópia da folha de pagamento específica para os serviços realizados sob este contrato, £
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c.5) Quantidade de quotase valor pagoa título de salário-família;
c.6) Totalização por rubrica e geral;
c.7) Resumo geral consolidado da folha de pagamento.

d) Demonstrativo mensal assinado porseu representante legal, com as seguintes informações:
d.1) Nome e CNPJ do CONTRATANTE;
d.2) Data de emissão do documento de cobrança;
d.3) Número do documento de cobrança;
d.4) Valor bruto, retenção e valor líquido (recebido) do documento de cobrança;
d.5) Totalização dos valores e sua consolidação.

e) Comprovantes de pagamento dos salários concernentes ao período que a prestação dos
serviçosse refere com a apresentação de um dos seguintes documentos:
e.1) Comprovante de depósito em conta bancária do empregado; ou
e.2) Comprovante de pagamento a cada empregado ou recibo de cada um deles, contendo a
identificação da empresa,a importância paga, os descontos efetuados, mês de referência, data
de pagamento/recebimento e assinatura do funcionário.

9.2 - No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial, deverá apresentar
declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador judicial, ou se o administrador
judicial for pessoa jurídica, do profissional responsável pela condução do processo, de que está
cumprindo o plano de recuperação judicial.

9.3 - No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação extrajudicial, junto com os
demais comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as
obrigações do plano de recuperação extrajudicial.

9.4 - A não apresentação das comprovações de que tratam as cláusulas anteriores assegura ao
CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos seguintes.

9.5 - Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações
contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá correção monetária sobre
o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio
por cento) ao mês, calculados “pró-rata tempore”, em relação ao atraso verificado.

9.6 - Nos termos do artigo 31 da Lei nº 8.212, de 24.07.91, alterado pela Lei nº 9.711, de 20.11.98
e Instrução Normativa MPS/RFB nº 971, de 13.11.09, o CONTRATANTE reterá 11% (onze por
cento) do valor bruto da nota fiscal/fatura, obrigando-se a recolher em nome da CONTRATADA, aimportância retida até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão da nota fiscal ou o dia útil
imediatamente anterior, se não houver expediente bancário nesse dia.

9.7 - Os pagamentos do preço pactuado será efetuado em parcelas mensais e serão realizados
mediante depósito na conta corrente bancária em nome da CONTRATADA, no prazo de até 05
(cinco) dias, contados da emissão dos Atestados de Realização dos Serviços desde que a
correspondente nota fiscal, acompanhada dos documentos referidos nas cláusulas anteriores,
sejam protocoladas junto ao Gestor de Contratos da Câmara Municipal de Ribeirão Preto, auxiliado -

pela Comissão de Fiscalização no prazo de até 3 (três) dias úteis contados do recebimento da É
comunicação do aceite da realização dos serviços.

9.7.1 - De acordo com a cláusula 9 do presente contrato, ao preço mensal contratado será aplicado
o redutor obtido com base na nota do relatório da avaliação de qualidade dos serviços de limpeza,o asseio e conservação predial (Anexo VIII do edital), a ser elaborado pelo Gestor de Contratos daA Câmara Municipal de Ribeirão Preto, auxiliado pela Comissão deaig
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Resultado Final:

Liberação total da fatura NOTA MAIOR OU IGUAL A 90 PONTOS

Liberação de 90% da fatura|NOTAentre 70 a 89,9 PONTOS

Liberação de 80% da fatura|NOTA entre 60 a 69,9 PONTOS

Liberação de 65% da fatura|NOTA entre 50 a 59,9 PONTOS

Liberação de 50% da fatura|NOTA MENOR OU IGUAL A 49,9 PONTOS

9.8 - Conforme o protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal
Eletrônica — NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A,a partir de 1º de
dezembro de 2010, os contribuintes (exceto microempreendedor individual — MEI) que,
independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à
Administração Pública direta ou indireta.

9.9 - Em caso de devolução da nota fiscal eletrônica para correção,o prazo para pagamento passará
a fluir após a sua reapresentação.

9.10 - Da nota fiscal eletrônica deverá(ão) constar o(s) seguinte(s) dado(s):
9.10.1 - Período.
9.10.2 — Descrição dos serviços prestados.

9.11 - O pagamento do preço pactuado dar-se-á exclusivamente mediante depósito bancário na
conta corrente indicada pelo licitante vencedor.

9.12 - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos, relativos ao presente contrato, correrá por
conta exclusiva da CONTRATADA, desdeo início até seu término, bem como, os encargosinerentes
à completa execução do presente contrato.

9.13 - A inadimplência da CONTRATADA não transfere aa CONTRATANTEa responsabilidade de
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato.

10. DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
10.1 - A vigência do contrato, que se inicia a partir de 1º de agosto de 2022, será de 05 (cinco)
meses, com eficácia após a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município de Ribeirão
Preto, podendoser prorrogadoa critério exclusivo da CONTRATANTE.

10.2- A CONTRATADA prestará garantia pelo prazo de vigência contratual, contado da assinatura
do contrato, em face de quaisquer problemas na(s) solução(ões) ofertada(s).

10.3- Para o fiel cumprimento das obrigações ora assumidas, a CONTRATADA prestará garantia Ede 5% (cinco porcento) do valor total do Contrato, no ato da assinatura do mesmo, equivalente ao
montante de R$ 10.111,81 (dez mil, cento e onzereais e oitenta e um centavos).

t

10.3.1 - A garantia estipulada neste item será prestada mediante caução em dinheiro, títulos da
divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, cabendo à CONTRATADA optar por umg-dessas

A
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10.3.2 - A garantia, se prestada por fiança bancária, deverá ter seu valor expresso em reais.

10.3.3- A garantia, se prestada em dinheiro, quando da sua devolução, será corrigida
monetariamente.

10.3.4 - Poderá haver substituição entre modalidades de garantia, durante a vigência do Contrato,
desde que previamente aprovada pela CONTRATANTE.

10.3.5 - A garantia feita por meio de Títulos da Dívida Pública ou por Seguro-Garantia, deverá ter

prazo de validade compatível com o prazo para a sua devolução, mencionado nesta cláusula.

10.3.6 - Em caso de aditamento do contrato, que implique na sua alteração temporal ou econômica,
a CONTRATADA deverá providenciar, em até 05 (cinco) dias úteis da emissão do respectivo
aditamento, a complementação do valor e prazo da garantia, de forma a manter a equivalência já
estabelecida.

10.3.7 - Quandosetratar da modalidade seguro-garantia, este deverá ser complementado, também,
quandoda eventual incidência de reajuste dos preços do futuro contrato, com base no mesmo índice
de reajuste adotado, devendo o complemento ser apresentado até o 30º (trigésimo) dia do mês em
que ocorrer a aplicação do reajuste.

10.4 - As prorrogações do prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração de termo de
aditamento, respeitadas as condições prescritas na Lei nº 8.666/93.

10.5 - A não prorrogação do prazo da vigência contratual, por conveniência do CONTRATANTE,

não gerará à CONTRATADA o direito a qualquer espécie de indenização.

10.6 - O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogadoa critério
exclusivo da CONTRATANTE.

11 DA FISCALIZAÇÃO
11.1 - Fica expressamente consignado, que a fiscalização da execução do objeto do contrato estará
a cargo do Gestor dos Contratos da Câmara Municipal, com poderes para receber ou rejeitar os
serviços realizados.

11.2 - Essa fiscalização, em nenhuma hipótese, eximirá a CONTRATADA das responsabilidades ,

contratuais e legais, e nem sobre danos materiais ou pessoais que forem causadosa terceiros, seja Ê
por atos ou omissões da empresa, de seus funcionários ou prepostos.

12 DAS SANÇÕES
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12.1 - A CONTRATADA, pelo não cumprimento das condições estabelecidas no contrato, sem a
devida justificativa aceita pela CONTRATANTEe sem prejuízo das demais sanções aplicáveis,
ficará sujeita às seguintes penalidades:

12.1.1 - pela inexecução total ou parcial do contrato, a Câmara Municipal, garantindo a prévia defesa
e sem prejuízo das penalidadesprevistas no art. 7º da Lei nº 10.520/02, poderá, ainda, aplicar ao
contratado as seguintes sanções:

1. advertência;

2. em caso de inexecução total do objeto, multa de 20% (vinte por cento) sobreo valor total do
contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação vigente;

3. em caso de inexecução parcial, multa de 10% (dez por cento), que será aplicada de forma
proporcional à obrigação inadimplida;

4. suspensão dodireito de licitar e contratar com o órgão ou entidade contratante, por até dois

anos, com base noinciso Ill, do art. 87, da Lei nº 8.666/93;

5. declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante o município de Ribeirão Preto, que será concedida sempre que o contratado ressarcir
a administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
baseno inciso anterior, com baseno inciso IV,do art. 87, da Lei nº 8.666/93.

12.2 - As multas devidas serão automaticamente deduzidas dos pagamentos devidos à contratada.

12.3 - Sem prejuízo das penalidadesprevistas no item 17, do edital, a CONTRATADA poderá ficar
sujeita a registro no SICAF — Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, além de
sujeitar a empresa às penalidadesprevistas na Lei nº 8.666/93.

13 DA ALTERAÇÃO

13.1 - O presente contrato poderá ser modificado em conformidade com os ditames da Lei nº
8.666/93, tendo a CONTRATADAa obrigação de aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, se do interesse da CONTRATANTE, em
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato. £
14 DA RESCISÃO BB
14.1 - A inexecução total ou parcial do contrato, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista na
cláusula anterior e das demais consequências previstas em lei, enseja a sua rescisão por ato

x unilateral e escrito da CONTRATANTE, independentemente de notificação prévia, devendo o ato
ser formalmente motivado nos autos do processo, estando assegurado o c: traditório e a ampla

Modefesa. ya “ir,
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14.2 - Considera-se, ainda, como motivo para rescisão do contrato, as demais hipóteses previstas
no art. 78 da Lei nº 8.666/93, ficando essedireito expressamente reconhecido pela CONTRATADA.

15 DA TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO
15.1 - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir, dar em garantia ou vincular de qualquer
forma, total ou parcial, o objeto contratado a qualquer pessoa física ou jurídica, sem a prévia e
expressa autorização da CONTRATANTE, sendo que nenhuma cláusula de subcontratação poderá
estabelecer qualquer vínculo ou compromisso, entre a CONTRATANTE ea subcontratada.

16 DO SUPORTE FINANCEIRO
16.1 - As despesas do contrato são oriundas de recursos próprios da CONTRATANTE, por conta
da seguinte dotação orçamentária: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica.

17 DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

17.1 - O contrato reger-se-á pela Lei nº 10.520/02, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber,
a Lei nº 8.666/93, Lei Complementar nº 123/06, Lei Municipal nº 10.513/05, Decreto nº 10.024/05,
Decreto Municipal nº 305/05, e Resolução nº 01/09, da Câmara Municipal.

18 DO FORO
18.1 - As partes CONTRATANTES elegem o foro da comarca de Ribeirão Preto, estado de São
Paulo, para dirimir qualquer pendência originada na execução deste contrato, com renúncia
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, assinam este termo em 03 (três) vias de igual teore na presença
de 02 (duas) testemunhas que a tudo assistiram, e abaixo assinam.

Ribeirão Preto, 29 d de 2022.

Elos Cds intao
MR SERVICE EIRELI > ME

ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA

PROPRIETÁRIA



Câmara Municipal de Ribeirão fteto
Estado de São Paulo

Fiscal do contrato pela contratante;
A deiAntonio Moreira Theodoro

Gestor dos Contratos

Fiscal do contrato pela contratada: EVoa G du Livro
Elaine Cristina de Oliveira

Proprietária

Testemunhas:

1 DOLLos Corda QuicoANdan RG nº 43346.483 =X

2.QuoVassdoposteSSsao RG nº lh 633. %30 -3


